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APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000986-04.2016.815.0000.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
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Advogado : Fábio Ramos Trindade – OAB/PB Nº 10017. 
Apelado : Banco do Brasil S/A.
Advogado : Severino do Ramo Chaves Lima – OAB/PB Nº 8.301.

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.
MANDADO DE SEGURANÇA. SUPOSTO ATO
ILEGAL  QUE  ANULOU  QUESTÕES  DO
CERTAME.  INSURGÊNCIA.  CANDIDATO
INICIALMENTE  CLASSIFICADO.  DESCLAS-
SIFICAÇÃO APÓS A ANULAÇÃO DOS QUESI-
TOS.  PREVISIBILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE
DE  REEEXAME  DAS  QUESTÕES  PELO
JUDICIÁRIO.  NECESSIDADE  DE  DILAÇAO
PROBATÓRIA. VIA MANDAMENTAL INADE-
QUADA.  NECESSIDADE  DE  EDITAL  PARA
EXCLUSÃO  DE  CONTEÚDO  PROGRAMÁTI-
CO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- É perfeitamente possível a anulação de questões de
certame,  que  impliquem  na  classificação  ou
desclassificação de candidatos, quando respeitadas as
cláusulas previstas em edital.

- Em regra, não cabe ao Judiciário analisar o teor das
questões formuladas em concurso, a fim de aferir se
os  quesitos  foram  formulados dentro  ou  fora  dos
limites fixados no edital. Todavia, ainda que possível
fosse, observa-se que a medida pretendida dependeria
de instrução probatória,  incompatível  com a via  do
mandado de segurança.

- A necessidade de novo edital para excluir a norma
revogada, que deu causa à anulação das questões, só
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surgiu após a realização do concurso. Logo, não seria
possível, após a aplicação das provas, alterar o edital
para  a  exclusão  da  norma  revogada  do  conteúdo
programático,  porquanto não haveria  mais qualquer
utilidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em negar
provimento à Apelação Cível, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Agrimário Borges
de Souza contra sentença proferida pelo Juiz de Direito da  4ª Vara Cível da
Comarca da Capital, nos autos do  Mandado de Segurança,  impetrado pelo
recorrente em face do  Vice-Presidente  e do  Diretor do Setor de Pessoas e
Desenvolvimento Sustentável do Banco do Brasil S/A.

No caso dos autos, o apelante participou de concurso, regulado
pelo Edital nº 1 – 2011/001 – BB, de 04.01.2011, para provimento da carreira
administrativa de escriturário do Banco do Brasil. Em um primeiro momento,
o  recorrente  se  classificou  na  83ª  posição,  passando  a  figurar  dentro  do
número  de  vagas  ofertadas.  Ocorre  que,  após  a  divulgação  do  resultado
definitivo  da  prova,  foram  anuladas  três  questões  do  certame,  levando  o
insurgente a decair de posição, com a sua consequente exclusão do concurso.

Segundo  o  impetrante,  os  quesitos  foram  anulados  porque
elaborados com fundamento em norma já revogada. No entanto, na sua ótica,
estando  as  questões  baseadas  em  disciplina  prevista  no  edital,  estas  não
poderiam ser  anuladas.  Para  que  as  regras  editalícias  fossem modificadas,
haveria a necessidade de um outro edital, conforme previsto no item 12.26 do
edital do concurso (fls. 40). 

Diante  desse  cenário,  impetrou  mandado  de  segurança,
objetivando,  liminarmente,  ser  reconduzido ao  concurso,  reestabelecendo a
sua classificação anterior. No mérito, requereu a concessão da ordem, com a
confirmação da liminar.

Liminar indeferida às fls. 66/67.

Informações prestadas  pela  autoridade coatora (fls.  145/158),
aduzindo,  preliminarmente,  o  não  cabimento  do  mandamus.  Em  adição,
sustentou a ausência de direito líquido e certo do impetrante,  bem como a
inexistência  de  qualquer  ato  praticado de  maneira  ilegal  ou com abuso de
poder pelos impetrados. Por último, requereu a denunciação da lide da banca
examinadora (Fundação Carlos Chagas).

Em parecer de fls. 189/192, a Promotoria de Justiça opinou pela
denegação da segurança.

Seguindo o parecer ministerial, o juiz sentenciante denegou a
segurança perseguida (fls. 194/196).
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Irresignado,  o  impetrante  manejou  apelação  (fls.  198/206),
pugnando pela reforma do decisum. 

Subindo os autos a este  egrégio Tribunal,  esta  Câmara Cível
reconheceu  a  incompetência  absoluta  do  juízo  fazendário,  determinando  a
distribuição do feito a uma das Varas Cíveis da Comarca de João Pessoa (fls.
258/264).

O processo foi distribuído ao Juízo da 4ª vara Cível da Capital
que,  após indeferir  a liminar requerida (fls.  281/282),  prolatou sentença de
mérito, denegando a segurança impetrada (fls. 285/288).

Inconformado,  o  impetrante  aviou  a  presente  apelação  (fls.
291/299). Alegou que a sentença  “não observou que as questões não foram
anuladas por erro em elaboração ou por se tratar de questão ou de matéria
não prevista no edital”. Entendeu o recorrente que, se a matéria relativa às
questões anuladas estava prevista no edital, não poderiam os quesitos terem
sido revogados, sobremodo se tendo em vista a sua correta elaboração. Para o
apelante,  a  anulação  das  questões  implicaria  em  mudanças  nas  regras  do
concurso, as quais só poderiam ter sido realizadas por um novo edital. Por fim,
pleiteou  o  provimento  de  seu  recurso  para  restabelecer  sua  classificação
conforme a primeira divulgação.

Contrarrazões apresentadas às 305/309.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 316/321).

É o relatório.

VOTO

Primeiramente,  cumpre  destacar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicada antes da vigência do Novo Código de Processo Civil, os requisitos
de  admissibilidade  dos  recursos  devem  observar  as  normas  processuais
vigentes à época da codificação de 1973. 

Do mesmo modo, consoante enunciado administrativo número
7  publicado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Conheço  do  recurso  apelatório,  eis  que  presentes  os
pressupostos de admissibilidade.

Como visto,  Agrimário  Borges  de  Souza  prestou  concurso
para  o  cargo  de escriturário  do  Banco  do  Brasil,  sendo,  em  um  primeiro
momento,  classificado  na  83ª  posição,  logo,  dentro  do  número  de  vagas
ofertadas.  Ocorre que,  após  a  divulgação do resultado definitivo da prova,
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foram anuladas três questões do certame, levando o recorrente a  decair  de
posição,  com a  sua  consequente  exclusão  do  concurso.  Na  sua  ótica,  não
poderiam  as  questões  serem  revogadas,  porquanto  se  encontravam
corretamente elaboradas, bem como foram fundamentadas em matéria prevista
no edital. 

Pois bem. O feito não comporta maiores digressões. In casu, o
recorrente  insurge-se  em  face  da  anulação  das  questões  do  certame  que
ocasionou a sua exclusão do concurso. Sem razão.

Sobre  a  possibilidade  de  anulação  das  questões,  o  edital  do
concurso assim previu:

“9.8  –  O(s)  ponto(s)  relativo(s)  à(s)  questão(ões)
eventualmente  anulada(s)  será(ão)  atribuído(s)  a
todos  os  candidatos  presentes  às  provas,
independentemente de formação de recurso.
9.9 – O gabarito divulgado poderá ser alterado, em
função dos  recursos  interpostos  e  as  provas  serão
corrigidas  de  acordo  com  o  gabarito  oficial
definitivo.
9.10 – Na ocorrência do disposto nos itens 9.8 e 9.9
deste  Capítulo  e/ou  em  caso  de  provimento  de
recurso poderá haver, eventualmente, alteração da
classificação inicial  obtida para uma classificação
superior  ou  inferior  ou,  ainda,  poderá  ocorrer  a
desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida para as provas.” (fls. 21)

Com  efeito,  verifica-se  que  o  edital  é  extremamente  claro
quanto à possibilidade de desclassificação do candidato após o julgamento de
recurso, ainda que, inicialmente, o candidato se encontrasse dentro do número
de vagas previstas. Sobre esse ponto, pronunciou-se a Promotoria de Justiça
com propriedade:

“Ora, se o impetrante após o julgamento do recurso
é  desclassificado  e  é  considerado  não  habilitado,
demonstra-se que o mesmo não cumpriu uma regra
do  edital,  não  havendo  qualquer  ilegalidade  na
desclassificação do impetrante, principalmente pelo
fato de  o edital  claramente prever  tal  regra”.  (fls.
195)

Logo,  em  conclusão,  não  há  que  se  falar  ilegalidade  na
eliminação  do  recorrente,  máxime  se  tendo  em  vista  a  expressa  previsão
editalícia sobre o tema.

Por outro lado, diferentemente do que faz entender o apelante,
não caberia ao Judiciário analisar o teor das questões formuladas no concurso,
a fim de aferir se os quesitos foram formulados dentro ou fora dos limites
fixados no edital. 
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Nesse sentido, firme posicionamento do Superior Tribunal de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO.   PROCESSUAL   CIVIL.
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.   ENUNCIADO   ADMINISTRATIVO
2/STJ.  CONCURSO  PÚBLICO.
DIVULGAÇÃO  DE  GABARITO  PRELIMINAR.
ATRIBUIÇÃO DE PONTOS A CANDIDATO.
SUPERVENIÊNCIA   DO   GABARITO
DEFINITIVO.  ALTERAÇÃO  DE  RESPOSTAS.
DIMINUIÇÃO   DA   PONTUAÇÃO.
POSSIBILIDADE.   INEXISTÊNCIA  DE DIREITO
ADQUIRIDO   AO  GABARITO  PRELIMINAR.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO
A    QUE    AS    QUESTÕES    SEJAM
NECESSARIAMENTE  ANULADAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE REAVALIAÇÃO JUDICIAL
DOS  TÍTULOS.  RECONHECIMENTO  DO
DESCUMPRIMENTO  DE  REGRAMENTO
EDITALÍCIO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
DIREITO  DE  ACESSO  AOS  MOTIVOS  DO  ATO
ADMINISTRATIVO.
1.   A  parêmia  de  que  o  edital  é  lei  do  concurso
obriga  a Administração  Pública e o candidato à sua
fiel observância, pena de malferimento  ao  princípio
da vinculação ao edital, ao princípio da legalidade e
ao princípio da isonomia.
2.   O  descumprimento  das  exigências  editalícias
sobre o modo como os documentos comprobatórios
de  títulos  devem ser  apresentados autoriza a   sua
desconsideração pela banca examinadora bem como
a negativa de pontuação ao candidato.
3.   Conforme  decidido  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  com  repercussão  geral,   no   RE
632.853/CE,   relator  o  Em.  Ministro  Gilmar
Mendes, o Poder   Judiciário   não   pode,  como
regra,   substituir   a   banca  examinadora   de
concurso  público  para  avaliar as respostas dadas
pelos  candidatos  nem as notas a elas atribuídas, ou
seja, não pode interferir nos critérios de correção de
prova,  ressalvada  a  hipótese  de   "juízo   de
compatibilidade  do  conteúdo  das  questões  do
concurso com  o previsto no edital do certame" (RE
632853,  Relator  o  Em.  Min.  Gilmar   Mendes,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  23/04/2015, DJe-125,
divulgado  em  26/06/2015,  publicado  em
29/06/2015).
4.  O caso concreto não cuida da referida exceção,
visto  que  a  causa de   pedir  para  a  anulação  das
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questões é apenas circunstância de que o gabarito
preliminar foi mais favorável ao candidato, de modo
que a anulação  é  colimada apenas porque haveria
a atribuição de pontos a todos  os  concorrentes,  ao
revés do que ocorre com a simplesmente alteração
das   respostas,   hipótese   na   qual  apenas  quem
acertou é beneficiado.
5.  O  candidato  não  tem  direito  adquirido  a que o
resultado do gabarito  provisório  seja  mantido,  de
maneira  que  a  sua  posterior  alteração,   como
decorrência  de  atividade  "ex  officio" da banca
examinadora   ou   do   provimento   de   recursos
administrativos,   e a  consequente  diminuição  da
pontuação  atribuída a si, não importam violação a
suposto direito público subjetivo.
6.   Se   a   comissão   examinadora   procede   à
alteração das respostas consideradas  corretas  na
prova  objetiva,  ou,  ainda,  nega  pontuação  ao
candidato   na  fase  de  avaliação  de  títulos,  deve,
quando  instada  regularmente  pelo  interessado,
providenciar a explanação dos motivos pelos  quais
praticado  o  ato,  a  sua  negativa  ou, como no caso
concreto,  a  simples  omissão  induzindo  a  ofensa
ao princípio da publicidade.
7.  Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança
provido parcialmente.”
(RMS  51.136/MS,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

Todavia,  ainda  que  possível  fosse,  observa-se  que  a  medida
pretendida, visando à apuração de suposto equívoco na anulação de questões
em concurso público, dependeria de instrução plena, com farta produção de
provas, o que seria incompatível com a estreita via do mandado de segurança.

A esse respeito, observe-se o seguinte precedente:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EM  MANDADO
DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR.
PROMOÇÃO.  REQUISITOS.  DEMONSTRAÇÃO
INSUFICIENTE. PRETERIÇÃO NÃO COMPROVA-
DA.  DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO VERIFI-
CADO.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILI-
DADE.
1. Hipótese na qual o recorrente, Capitão da Polícia
Militar do Maranhão, objetiva por meio de mandado
de segurança promoção ao posto de Major, com efei-
tos retroativos a 30.12.2011.
2. O pedido de Promoção em Ressarcimento de Pre-
terição por Absolvição em Processo Crime não pode
ser conhecido no presente feito por se tratar de ino-
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vação recursal, visto que não foi postulado na via do
mandado de segurança, tampouco foi objeto de de-
bates pelo Tribunal local. A matéria já foi, sucessi-
vas vezes, objeto de apreciação por ambas as Tur-
mas do Direito Público do STJ no sentido de que a
ampla devolutividade do recurso ordinário não pode
ser levada ao extremo de permitir-se a livre discus-
são de questões que não foram objeto da inicial e se-
quer restaram enfrentadas pelo Tribunal de origem.
Precedentes: RMS 41.477/GO, Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe 10/3/2014.
3. O direito alegado na via mandamental deve ser
comprovado  de  plano  na  inicial,  mediante  prova
pré-constituída do direito líquido e certo do objeto
de invocação,  não havendo espaço para instrução
probatória. Precedente: AgInt no RMS 50.060/MG,
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe 17/8/2016.
4. Na espécie, o impetrante diz ter cumprido todos os
requisitos  essenciais  para  a  promoção  almejada,
mas não prova. Deve, assim, ser mantido o acórdão
recorrido que denegou a segurança se não houve de-
monstração cabal acerca do preenchimento dos re-
quisitos exigidos por lei para a ascensão na carreira
(artigos 13 e 14 da Lei n.3.743/1975), permitindo o
ajuizamento posterior da questão nas vidas ordinári-
as, se assim desejar o ora recorrente.
5. Recurso ordinário não provido.”
(RMS 48.440/MA,  Rel.  Ministro  BENEDITO GON-
ÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
27/09/2016, DJe 04/10/2016) (grifei)

Ademais, julgar procedente o pedido inicial,  restabelecendo a
colocação  do  impetrante/recorrente  para  a  83ª  posição,  caracterizaria  uma
verdadeira afronta ao princípio da isonomia,  ante o tratamento diferenciado
dispensado aos demais participantes do certame, que foram classificados ou
desclassificados do concurso em razão da anulação das questões.

Por  fim,  sobre  a  necessidade  de  novo  edital  para  excluir  a
norma revogada, que deu causa à anulação das questões, também sem razão o
apelante. Acontece que o equívoco na elaboração das questões somente foi
identificado após a realização do concurso, tanto que na prova constavam as
questões  baseadas  em  norma  revogada.  Logo,  não  seria  possível,  após  a
aplicação das provas, alterar o edital para a exclusão da norma revogada do
conteúdo programático, pois não haveria mais qualquer utilidade. 

Em verdade, caso a Administração tivesse mantido a validade
das  questões,  haveria,  aí  sim,  ilegalidade,  já  que  não  se  pode  cobrar
validamente  conhecimento  em  concurso  público  com  base  em  legislação
ultrapassada.  Não se poderia exigir  que a banca examinadora mantivesse a
higidez  das  referidas  questões  somente  por  que  a  legislação,  apesar  de
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revogada,  ainda  constava  no  edital.  Pensar  assim  levaria  à  equivocada
conclusão  de  que  o  edital  valeria  mais  que  a  própria  legislação,  fazendo
ressurgir norma já revogada. 

Dessa  forma,  não  merece  qualquer  amparo  a  irresignação
apelatória devendo ser mantida in totum a r. sentença recorrida. 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo
incólume a decisão vergastada.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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